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Texto para responder às questões de 01 a 05. 
 

Cuidado com o ‘171’: crime da moda, estelionato bate recorde em 2022 
 

Segundo o Anuário da Segurança Pública, número de ocorrências chegou  

a 1,8 milhão no ano passado, mais que o triplo de quatro anos atrás. 

 

O estelionato é um crime previsto no artigo 171 do Código Penal brasileiro, que o define assim: “Obter, para si ou para outrem, 
vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio frau-
dulento”.  

Em razão da lei, o número “171” se tornou tão popular que passou a ser utilizado como uma gíria para definir quando alguém 
está tentando aplicar um golpe. Pois o crime que ele define também nunca foi tão popular no país quanto no ano passado.  

Segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, foram 1.819.409 ocorrências de estelionato registradas no país no ano 
passado, uma alta de 326,3% em relação a 2018. Os dados são fornecidos pelas polícias e pelas Secretarias de Segurança Pública.  

O avanço espetacular desse tipo de crime tem a ver com a popularização do uso da internet, especialmente por meio dos 
celulares. Segundo o mesmo anuário, foram roubados ou furtados só no ano passado nada menos que 999.223 aparelhos desse 
tipo.  

Desde 2021, o artigo 171 ganhou um parágrafo para tipificar o crime de fraude eletrônica, que “é cometida com a utilização 
de informações fornecidas pela vítima ou por terceiro induzido a erro por meio de redes sociais, contatos telefônicos ou envio 
de correio eletrônico fraudulento, ou por qualquer outro meio fraudulento análogo”. Ou seja, é o estelionato praticado por meios 
virtuais.  

Segundo o Fórum Brasileiro de Segurança Pública, responsável pelo anuário, estudos demonstram que o aumento do uso 
da internet e das redes sociais na pandemia tanto para as rotinas de trabalho e compras, como para manter laços em vista do 
distanciamento físico forçado, gerou um enorme campo de oportunidade para criminosos virtuais.  

Ainda de acordo com o anuário, “os estudos indicam que os criminosos têm explorado fatores situacionais ao identificar 
vítimas mais vulneráveis, diversificando os métodos de ataque e empregando técnicas de engenharia social (induzir usuários a 
enviar dados confidenciais)”, como informações pessoais, logins e senhas.  

Outro tipo de crime que tem se tornado cada vez mais comum é o “estelionato sentimental”, modalidade de golpe em que o 
autor estabelece uma relação amorosa com a vítima – que pode ser apenas virtual – e obtém vantagens financeiras. O próprio anuário 
lembra de um caso recente, de uma idosa que reside em São Paulo e perdeu 208 mil reais para um golpista que se passava pelo ator 
Johnny Depp, com quem ela pensava estar vivendo um romance. 

(José Benedito da Silva. Editora Abril. Acesso em: 21/07/2023.) 

 

Questão 01 
De acordo com o título, o crime 171 “virou moda”. Assinale a alternativa cujo trecho justifica tal afirmação. 
A) “O avanço espetacular desse tipo de crime tem a ver com a popularização do uso da internet, especialmente por meio dos ce-

lulares.” (4º§)  
B) “Em razão da lei, o número ‘171’ se tornou tão popular que passou a ser utilizado como uma gíria para definir quando alguém 

está tentando aplicar um golpe.” (2º§)                                                                                                
C) “Outro tipo de crime que tem se tornado cada vez mais comum é o ‘estelionato sentimental’, modalidade de golpe em que o 

autor estabelece uma relação amorosa com a vítima [...]” (8º§) 
D) “Ainda de acordo com o anuário, ‘os estudos indicam que os criminosos têm explorado fatores situacionais ao identificar vítimas 

mais vulneráveis, diversificando os métodos de ataque e empregando técnicas de engenharia social’ [...]” (7º§) 
 

Questão 02 
Os parênteses são empregados no texto para intercalar qualquer indicação acessória. Em “[...] ‘os estudos indicam que os 

criminosos têm explorado fatores situacionais ao identificar vítimas mais vulneráveis, diversificando os métodos de ataque 

e empregando técnicas de engenharia social (induzir usuários a enviar dados confidenciais)’ [...]” (7º§), essa indicação acessó-
ria se trata de: 
A) Oração intercalada. 
B) Observação secundária. 
C) Reflexão à margem do que se afirma. 
D) Explicação referente ao que já foi mencionado. 
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Questão 03 
“Segundo o Fórum Brasileiro de Segurança Pública, responsável pelo anuário, estudos demonstram que o aumento do uso 

da internet e das redes sociais na pandemia tanto para as rotinas de trabalho e compras, como para manter laços em vista 

do distanciamento físico forçado, gerou um enorme campo de oportunidade para criminosos virtuais.” (6º§) O uso das vírgu-
las, no trecho sublinhado, se justifica pelo mesmo motivo no seguinte trecho destacado: 
A) “Ou seja, é o estelionato praticado por meios virtuais.” (5º§) 
B) “Em razão da lei, o número ‘171’ se tornou tão popular que passou a ser utilizado como uma gíria para definir quando alguém 

está tentando aplicar um golpe.” (2º§) 
C) “Segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, foram 1.819.409 ocorrências de estelionato registradas no país no ano 

passado, uma alta de 326,3% em relação a 2018.” (3º§) 
D) “O próprio anuário lembra de um caso recente, de uma idosa que reside em São Paulo e perdeu 208 mil reais para um golpista 

que se passava pelo ator Johnny Depp, com quem ela pensava estar vivendo um romance.” (8º§) 
 

Questão 04 
Na oração “Em razão da lei, o número ‘171’ se tornou tão popular que passou a ser utilizado como uma gíria para definir quando 

alguém está tentando aplicar um golpe.” (2º§), a expressão “em razão” pode ser substituída, sem alteração de sentido, pela 
locução: 
A) A cerca de. 
B) Em função. 
C) Em virtude. 
D) Com a finalidade. 
 

Questão 05 
De acordo com o texto, analise as afirmativas sobre o artigo 171. 
I. Refere-se à fraude com consentimento da vítima, iludindo-a para que forneça suas informações sigilosas.  
II. O estelionatário é conhecido popularmente de “171”. 
III. O golpista se vale de fraude eletrônica, via Internet, para subtrair bens da vítima. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas.  
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 
Texto para responder às questões de 06 a 10. 
 

Real digital se chamará Drex, confirma Banco Central 
 

Nova tecnologia deverá chegar a correntistas apenas no fim de 2024. 
 

Moeda virtual que equivalerá ao dinheiro em circulação, o real digital se chamará Drex, confirmou nesta segunda-feira (7) 
o Banco Central (BC). O nome foi confirmado pelo economista do BC Fabio Araujo, coordenador da iniciativa, em live semanal 
da autoridade monetária no YouTube.  

Segundo o BC, cada letra do real digital equivale a uma característica da ferramenta. O “D” representa a palavra digital; o 
“R” representa o real; o “E” representa a palavra eletrônica; e o “X” passa a ideia de modernidade e de conexão, além de repetir 
a última letra do Pix, sistema de transferência instantânea criado em 2020. 

O Drex, informou o BC, facilitará a vida dos brasileiros. “A solução, anteriormente referida por Real Digital, propiciará um 
ambiente seguro e regulado para a geração de novos negócios e o acesso mais democrático aos benefícios da digitalização da 
economia a cidadãos e empreendedores”, destacou o órgão. 

Diferentemente das criptomoedas, cuja cotação é atrelada à demanda e à oferta e tem bastante volatilidade, o Drex terá 
o mesmo valor do real. Cada R$ 1 valerá 1 Drex, com a moeda digital sendo garantida pelo Banco Central, enquanto as cripto-
moedas não têm garantia de nenhuma autoridade monetária. 

Moeda de atacado, não de varejo, o Drex não será acessado diretamente pelos correntistas, mas por meio de carteiras 
virtuais atreladas a uma instituição de pagamento, como bancos e correspondentes bancários. O cliente depositará nessas 
carteiras o correspondente em reais e poderá fazer transações com a versão digital da moeda. 

Na prática, o Drex funcionará como um primo do Pix, mas com diferentes finalidades e escalas de valores. Enquanto o Pix 
obedece a limites de segurança e é usado, na maior parte das vezes, para transações comerciais, o Drex poderá ser usado para 
comprar imóveis, veículos e até títulos públicos. 
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Em testes desde o início do ano, o real digital deve estar disponível para a população só no fim de 2024. Em março, o BC 
escolheu a plataforma a ser usada nas transações. Nos últimos meses, a autoridade monetária habilitou 16 consórcios para 
desenvolverem ferramentas e instrumentos financeiros que serão testados no novo sistema. 

Previstos para começarem em setembro, os testes com os consórcios ocorrerão com operações simuladas e testarão a 
segurança e a agilidade entre o real digital e os depósitos tokenizados (ativos reais convertidos em digitais) das instituições 
financeiras. 

Os ativos a serem usados no projeto-piloto serão os seguintes: depósitos de contas de reservas bancárias, de contas de 
liquidação e da conta única do Tesouro Nacional; depósitos bancários à vista; contas de pagamento de instituições de paga-
mento; e títulos públicos federais. Os testes serão feitos em etapas, com as transações simuladas com títulos do Tesouro Naci-
onal sendo feitas apenas em fevereiro do próximo ano. 

(Conselho Federal dos Representantes Comerciais – CONFERE. Acesso em: 09/09/2023.) 
 

Questão 06 
A partir da leitura do texto, a respeito da nova moeda digital – Drex, é correto afirmar que 
A) será a criptomoeda brasileira. 
B) substituirá o Pix e futuramente a moeda atual – o real. 
C) será uma moeda para uso de empreendedores, apenas. 
D) o seu valor é estável, visto que está atrelado ao valor do real. 
 

Questão 07 
Considerando o subtítulo “Nova tecnologia deverá chegar a correntistas apenas no fim de 2024.”, o termo sublinhado é clas-
sificado morfologicamente como: 
A) Adjetivo. 
B) Advérbio. 
C) Conjunção. 
D) Preposição. 
 

Questão 08 
Sobre o trecho “O cliente depositará nessas carteiras o correspondente em reais e poderá fazer transações com a versão 

digital da moeda.” (5º§), em relação aos aspectos gramaticais, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) O sujeito do verbo “depositar” se classifica como simples e o seu núcleo é “cliente”. 
B) O trecho é formado por mais de uma oração que está interligada pela conjunção “e”. 
C) “Nessas carteiras” se classifica como objeto direto do verbo “depositar”, visto que “depositar” se trata de verbo transitivo direto. 
D) “Poderá fazer” se trata de uma locução verbal, cujo verbo “poder” está como auxiliar do verbo “fazer” que é o verbo principal. 
 

Questão 09 
No trecho “Os ativos a serem usados no projeto-piloto serão os seguintes: depósitos de contas de reservas bancárias, de contas de 

liquidação e da conta única do Tesouro Nacional; depósitos bancários à vista; contas de pagamento de instituições de pagamento; 

e títulos públicos federais.” (9º§), o uso dos dois-pontos se justifica: 
A) Para esclarecer a sequência de informação anunciada. 
B) Por expor a opinião sobre os ativos que participarão do projeto-piloto. 
C) Para anunciar uma justificativa para os ativos usados no projeto-piloto. 
D) Para anunciar uma sequência enumerativa de ativos usados no projeto-piloto. 

 
Questão 10 
Sobre a expressão “à vista” em “Os ativos a serem usados no projeto-piloto serão os seguintes: depósitos de contas de reservas 

bancárias, de contas de liquidação e da conta única do Tesouro Nacional; depósitos bancários à vista; contas de pagamento de 

instituições de pagamento; e títulos públicos federais.” (9º§), é correto afirmar que se classifica como expressão adverbial de  
A) causa. 
B) modo. 
C) tempo. 
D) finalidade. 
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RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 
 
Questão 11 
Marcelo, Adriano, Josemar, Cristiano e Valmir são assistentes jurídicos em um Conselho Regional de Representantes Comerciais. 
Com o objetivo de propor normas, diretrizes, medidas e súmulas administrativas, os cinco profissionais marcaram uma reunião 
após o horário de almoço no setor onde trabalham. Todos estavam presentes na reunião; porém, chegaram em horários ligeira-
mente distintos. Sobre os horários de chegada, sabe-se que: 
• Cristiano chegou antes de Valmir; 
• Adriano chegou antes de Valmir e de Josemar, mas não foi o primeiro a chegar; e, 
• Valmir chegou depois de Josemar, mas não foi o último a chegar.  
Com base nestas informações, assinale a alternativa correta. 
A) Josemar foi o último a chegar. 
B) Marcelo foi o último a chegar. 
C) Adriano foi o terceiro a chegar. 
D) Cristiano foi o segundo a chegar. 
 

Questão 12 
Considere que o CORE-PA possua três servidores responsáveis por acompanhar o andamento de 31 processos judiciais. Os 
servidores não analisam processos em comum e a divisão de todos os processos entre eles é feita de maneira inversamente 
proporcional ao tempo de trabalho de cada um dos servidores no conselho. Considerando que os três servidores estão no 
conselho há 2, 3 e 5 anos, quantos processos são acompanhados pelo servidor com mais tempo de trabalho? 
A) 4. 
B) 6. 
C) 10. 
D) 15. 
 

Questão 13 
Luana trabalha em uma repartição pública e, após recomendação médica, decidiu aumentar o seu consumo de água durante o 
expediente. Em certo dia de trabalho, Luana encheu sua garrafa às 13:00 horas e, após uma hora, foi consumido 2/5 da quanti-
dade de água inicial. A partir desse momento até o fim do expediente às 16:00 horas, Luana consumiu 7/10 da quantidade de 
água restante anteriormente. Se após o expediente restavam ainda 234 ml de água na garrafa, qual a quantidade de água Luana 
colocou em sua garrafa às 13:00 horas desse dia? 
A) 1.300 ml. 
B) 1.500 ml. 
C) 1.750 ml. 
D) 2.000 ml. 
 

Questão 14 
Nos próximos cinco dias de trabalho, um assistente jurídico pretende organizar suas funções atendendo às seguintes condições: 
I. Um dia de trabalho deve ser destinado à cobrança de dívidas tributárias.  
II. Três dias de trabalho devem ser destinados à orientação da presidência em questões jurídicas.  
III. Um dia de trabalho deve ser destinado à edição de atos normativos internos.  
IV. Os dias de trabalho destinados à cobrança de dívidas tributárias e à edição de atos normativos internos não podem ser consecutivos. 
Considerando que em cada dia de trabalho deverá ser executada apenas uma única função, de quantas formas distintas o assis-
tente jurídico poderá organizar os seus próximos cinco dias de trabalho atendendo às condições de I a IV? 
A) 6. 
B) 8. 
C) 12. 
D) 20. 
 

Questão 15 
Em um Conselho Regional de Representantes Comerciais, a razão entre o número de assistentes jurídicos e o número de as-
sistentes administrativos é 6/11. Considerando apenas tais profissionais do conselho, a fração que representa o número de as-
sistentes administrativos é: 
A) 5/7 
B) 6/17 
C) 11/17 
D) 17/11  
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

LEGISLAÇÃO 
 

Questão 16 
A Lei nº 4.886/1965, que trata sobre o representante comercial autônomo, estabelece diversos direitos e obrigações para esta 
categoria profissional. Considerando as disposições desta normativa, assinale a afirmativa correta. 
A) Salvo autorização expressa, poderá o representante conceder abatimentos, descontos ou dilações, bem como poderá agir 

em desacordo com as instruções do representado. 
B) São permitidas na representação comercial alterações que impliquem, direta ou indiretamente, a diminuição da média dos 

resultados auferidos pelo representante nos últimos seis meses de vigência. 
C) Serão prejudicados os direitos dos representantes comerciais quando, a título de cooperação, desempenhem, temporaria-

mente, a pedido do representado, encargos ou atribuições diversos dos previstos no contrato de representação. 
D) O representante comercial fica obrigado a fornecer ao representado, segundo as disposições do contrato ou, sendo este 

omisso, quando lhe for solicitado, informações detalhadas sobre o andamento dos negócios a seu cargo, devendo dedicar- 
-se à representação, de modo a expandir os negócios do representado e promover os seus produtos. 

 

Questão 17 

O contrato de agência e distribuição é regulamentado pelo código civil brasileiro, que trata dos contratos em geral. Esse tipo de 
contrato é utilizado quando uma parte, denominada agente ou intermediário, se compromete a promover a comercialização de 
produtos ou serviços da outra parte, denominada fornecedor. Sobre o referido contrato, analise as afirmativas a seguir. 
I. O agente, no desempenho que lhe foi cometido, deve agir com toda diligência, atendo-se às instruções recebidas do propo-

nente. 
II. Se o contrato for por tempo determinado, qualquer das partes poderá resolvê-lo, mediante aviso prévio de noventa dias, 

desde que transcorrido prazo compatível com a natureza e o vulto do investimento exigido do agente. 
III. Se o agente puder continuar o trabalho por motivo de força maior, terá direito à remuneração correspondente aos serviços 

realizados, cabendo tal direito aos herdeiros no caso de morte. 
IV. Salvo estipulação diversa, todas as despesas com a agência ou distribuição correm a cargo do agente ou distribuidor. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) I e IV, apenas. 
D) III e IV, apenas. 
 

Questão 18 

O Plano Nacional de Fiscalização é o instrumento técnico que possibilitará ao Confere o acompanhamento e a supervisão do 
desenvolvimento das atividades da fiscalização profissional, que é a principal função dos conselhos regionais. Sobre o refe-
rido Plano de Fiscalização, analise as afirmativas a seguir. 
I. Os conselhos regionais deverão destinar recursos próprios para atividade finalística de fiscalização profissional, de acordo 

com sua capacidade financeira, os quais serão integrados à proposta orçamentária da entidade, compondo a Prestação de 
Contas enviada ao Conselho Nacional. 

II. Os conselhos regionais não poderão instituir, mediante resolução específica, comissão de fiscalização, com atribuições pre-
vistas no processo administrativo fiscalizatório, na forma do manual competente. 

III. Os conselhos regionais deverão enviar ao Conselho Federal dos Representantes Comerciais o demonstrativo analítico dos 
gastos com atos de fiscalização do exercício profissional, que integram o balanço trimestral. 

IV. A proposta orçamentária referente aos gastos exclusivos com atos de fiscalização do exercício profissional deverá constar 
do Plano de Ação Anual dos Conselhos Regionais, dentro de centro de custos específicos, com metas, indicadores e medição 
de resultados definidos pela gestão da entidade, dotada de autonomia administrativa. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) II e III. 
C) II e IV. 
D) III e IV. 
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Questão 19 
A fiscalização de natureza preventiva refere-se a um conjunto de ações e atividades realizadas com o objetivo de prevenir 
ou evitar irregularidades, infrações ou situações indesejadas em determinados contextos ou setores. Essa abordagem tem 
como objetivo antecipar problemas e garantir o cumprimento das normas, regulamentos e diretrizes estabelecidas, buscando 
evitar danos, acidentes, prejuízos ou outras consequências negativas. São consideradas ações de fiscalização de natureza 
preventiva: 
A) Utilização de fontes de dados de cadastro, por meio de empresas especializadas contratadas, com observância das normas 

legais. 
B) Realização de seminários e palestras para os profissionais registrados, com conteúdo voltado às boas práticas da represen-

tação comercial. 
C) Realização de palestras e seminários na sede ou em instituições conveniadas, com conteúdo voltado à representação co-

mercial, tanto para a categoria quanto para a sociedade. 
D) Contatos telefônicos e comunicação eletrônica com as pessoas físicas e jurídicas que estejam exercendo a atividade de re-

presentação comercial ilegalmente, observando-se as normas legais que regulamentam a proteção de dados e o envio de 
correspondências digitais. 

 

Questão 20 

Processo disciplinar é um procedimento formal conduzido por uma instituição, organização ou autoridade competente para 
investigar e tomar medidas disciplinares em relação a supostas violações de regras, regulamentos, código de conduta ou 
padrões estabelecidos. Esse processo objetiva apurar os fatos, garantir o devido processo legal e tomar decisões apropriadas 
com base nas informações coletadas. Sobre o processo disciplinar presente no Código de Ética dos Representantes Comerci-
ais, assinale a afirmativa correta. 
A) Terminada a produção das provas do indiciado, poderá este oferecer, independentemente de uma nova intimação, nos 

quinze dias imediatos, sua defesa final por escrito. 
B) Apresentada a defesa prévia, ou decorrido o prazo para fazê-la, o presidente do processo determinará, por despacho, que 

se realizem, no prazo de quinze dias, as provas necessárias ou convenientes à cabal apuração da representação. 
C) O processo será iniciado por determinação do presidente do conselho regional que, através de Portaria, o fará distribuir a 

um de seus membros, para presidi-lo, e designará um funcionário do conselho para compor a mesa como vice-presidente. 
D) As infrações disciplinares serão apuradas em processo administrativo, mediante representação de qualquer autoridade pú-

blica ou pessoa interessada, ou de ofício pelo conselho regional. Cometida a falta perante o conselho poderá este, ouvido o 
indiciado para se defender, aplicar de plano a penalidade respectiva. 

 
CONHECIMENTOS DO CARGO 
  
Questão 21 
A classificação dos atos administrativos pode ser tomada por diversos critérios, tal qual alcance: destinatários, discricionarie-
dade, dentre outros. Assinale, a seguir, a alternativa que apresenta um ato administrativo classificado como externo, individual, 
vinculado e punitivo, simultaneamente. 
A) Exoneração de um servidor público, que não pertence ao quadro efetivo da Administração, mas ocupa cargo de confiança. 
B) Cassação de um alvará de construção concedido aos proprietários de um imóvel, por ofensa ao Código de Obras de um Muni-

cípio. 
C) Suspensão, aplicada a um aluno de escola pública que descumpriu regras de bom comportamento, aplicada conforme a gradação 

e a gravidade do fato.  
D) Autorização para funcionamento, apenas em um dia da semana, de uma feira de agricultura familiar, concedida a uma asso-

ciação sem fins lucrativos. 
 

Questão 22 
Sobre o Sistema de Registro de Preços – SRP, de que trata o Decreto Federal nº 7.892/2013, assinale a afirmativa correta. 
A) Ao órgão participante caberá a prática de todos os atos de administração do SRP, e ao órgão gerenciador todos os atos de 

controle. 
B) Na licitação para registro de preços, a indicação da dotação orçamentária será exigida apenas na etapa de julgamento das 

propostas. 
C) Aplica-se o SRP para aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por uni-

dade de medida ou em regime de tarefa. 
D) O órgão ou entidade da Administração Pública que, em razão de participação em programa ou projeto federal é contemplado 

no registro de preços independente de manifestação formal, denomina-se entidade convenente. 
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CARGO: ASSISTENTE JURÍDICO – TIPO 1 – BRANCA (T) 

CONCURSO PÚBLICO – CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DO PARÁ – CORE/PA 
 

§ 

Questão 23 
Sobre consórcios públicos, nos termos da Lei nº 11.107/2005, são consideradas cláusulas necessárias do protocolo de inten-
ções: 
A) As condições para que o consórcio público celebre termos de parceria com as organizações sociais. 
B) A vedação expressa gestão associada municipal de serviços de saúde ligados ao Sistema Único de Saúde (SUS). 
C) Os critérios técnicos para cálculo do valor das tarifas e de outros preços públicos, bem como para seu reajuste ou revisão. 
D) As condições para que o consórcio público celebre contrato de gestão com organizações da sociedade civil de interesse público. 
 

Questão 24 
Sobre a desapropriação, nos termos do ordenamento jurídico brasileiro vigente, assinale a afirmativa correta. 
A) A desapropriação que abranger a área contígua necessária ao desenvolvimento da obra a que se destina denomina-se de-

sapropriação indireta. 
B) Às concessionárias é vedado promover a desapropriação, salvo se decorrente de parceria público-privada, mediante autori-

zação legislativa expressa. 
C) Mediante autorização expressa constante de lei ou contrato, as entidades que exerçam funções delegadas do poder público 

podem promover a desapropriação. 
D) É vedada a desapropriação de imóvel para implantação de parcelamento popular, destinado às classes de menor renda, caso 

em que se aplica a concessão de uso. 
 

Questão 25 
Acácio é assessor jurídico de um determinado órgão da União e, no desempenho de suas funções ordinárias, ao analisar uma 
demanda a si destinada, verificou que a Lei Federal nº 0001, comumente aplicada aos processos administrativos em trâmite 
naquele órgão, continha dispositivos flagrantemente inconstitucionais. Sendo assim, ao constatar tal fato, Acácio funda-
mentou seu despacho pela não aplicação da Lei nº 0001, face a sua inconstitucionalidade. A conduta de Acácio está 
A) correta, pois o Poder Executivo, assim como os demais poderes, tem legitimidade para o exercício do controle de constitu-

cionalidade das leis. 
B)  incorreta, pois somente o Poder Judiciário poderia, no exercício do controle de constitucionalidade repressivo, determinar 

a inaplicabilidade da Lei nº 0001. 
C) correta, pois a Administração Pública deve sempre pautar sua conduta observando o princípio da legalidade e em consonân-

cia com as normas constitucionais. 
D) incorreta, pois a decisão pela inaplicabilidade da Lei nº 0001 no âmbito da Administração Pública, por questões de incons-

titucionalidade, deveria se dar por ato do Chefe do Poder Executivo. 
 

Questão 26 
Sobre a interpretação das normas constitucionais, analise as afirmativas a seguir. 
I. Havendo colisão entre princípios constitucionais, aplica-se o princípio da especialidade, que deverá declarar a validade de 

apenas um deles, afastando e invalidando os demais. 
II. O método da tópica tem como pressuposto inicial a interpretação literal da norma constitucional. Sendo este critério insu-

ficiente, o intérprete poderá se valer, em um segundo plano, dos fatores sociais. 
III. O princípio da justeza determina a interpretação do texto constitucional de forma fidedigna, para que não ocorra a subver-

são ou a perturbação da organização funcional estabelecida pela Constituição. 
IV. O método sistemático de interpretação procura buscar a finalidade e a lógica das normas constitucionais. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) III, apenas. 
C) IV, apenas. 
D) II e IV, apenas. 
 

Questão 27 
A respeito dos direitos fundamentais de caráter instrumental estabelecidos na Constituição de 1988, assinale a afirmativa 
correta. 
A) O analfabeto não possui legitimidade ativa para o ajuizamento da ação de habeas corpus. 
B) O estrangeiro poderá impetrar habeas corpus em causa própria e na sua língua de origem. 
C) As pessoas jurídicas privadas que atuem na prestação de serviços públicos podem figurar como sujeito passivo do habeas 

corpus. 
D) O requerimento para o acesso às informações pessoais que estejam classificadas pelos órgãos governamentais como sigilo-

sas poderá ser, por esse motivo, negado. Da negativa não cabe habeas data. 
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CARGO: ASSISTENTE JURÍDICO – TIPO 1 – BRANCA (T) 

CONCURSO PÚBLICO – CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DO PARÁ – CORE/PA 
 

§ 

Questão 28 
Sobre os princípios constitucionais que regem a atuação da Administração Pública, marque V para as afirmativas verdadeiras 
e F para as falsas. 
(     ) A Constituição autoriza a inserção de nomes de agentes públicos nas placas e indicativos de obras públicas, como forma 

de valorização e promoção de seus trabalhos, não havendo que se falar em violação ao princípio da impessoalidade. 
(     ) O administrador público deve pautar sua conduta na observância ao princípio da legalidade, subordinando sua atuação 

ao que está previsto em lei, bem como ao princípio da moralidade, devendo agir com probidade, sob risco de incorrer na 
prática de ato que importa improbidade administrativa. 

(     ) Pelo princípio da publicidade são garantidos aos administrados o acesso e o conhecimento da atividade estatal, o que 
possibilita um maior controle dos atos praticados pela Administração Pública. 

(     ) A ausência de defesa técnica no processo administrativo desrespeita o princípio da ampla defesa e tem como consequên-
cia sua total nulidade. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V, V. 
B) V, F, F, V. 
C) F, V, V, F. 
D) F, V, F, F. 
 

Questão 29 
Pessoa física com a intenção de alienar um automóvel de sua propriedade entregou o bem a um corretor que realizava a inter-
mediação de compra e venda de veículos seminovos. Um consumidor interessado transferiu ao intermediador o valor estipu-
lado para a aquisição do bem. Antes do comprador conseguir transferir o veículo para o seu nome, ocorreu o bloqueio judicial 
do bem em decorrência de uma dívida contraída pelo proprietário. Com a impossibilidade da transferência da propriedade, o 
adquirente desistiu do negócio e o intermediador arcou com o reembolso do valor despendido. Posteriormente, o corretor ingres-
sou com ação de cobrança contra o alienante pedindo o ressarcimento dos danos sofridos. Na situação apresentada, o bloqueio 
judicial que gerou a resolução do contrato para aquisição do bem provocou o defeito do negócio jurídico conhecido como: 
A) Dolo. 
B) Lesão. 
C) Evicção. 
D) Vicio redibitório. 
 

Questão 30  
Ramo do direito civil, os direitos reais cuidam das relações jurídicas que produzem efeitos que podem ser opostos contra 
qualquer pessoa, envolvendo pessoas e bens. Na situação em que é firmado contrato para que o devedor transfira a posse 
de um imóvel de sua propriedade ao seu credor para que ele perceba os valores mensais a título de aluguel ocorre: 
A) Penhora. 
B) Hipoteca. 
C) Anticrese. 
D) Concessão de direito real de uso. 
 

Questão 31 

A procuração geral para o foro assinada pela parte é outorgada por instrumento público ou particular e habilita o advogado 
a praticar todos os atos do processo. Assim, por meio de tal documento, o advogado está apto a: 
A) Receber citação. 
B) Receber intimação da penhora. 
C) Reconhecer a procedência do pedido. 
D) Renunciar o direito sobre o qual se funda a ação. 
 

Questão 32 
A nulidade processual representa a ineficácia de um ato, por ter sido executado com violação a dispositivo legal, de modo a 
implicar em ausência de condição ou de requisito indispensável à sua validade. A respeito deste instituto: 
A) A nulidade de uma parte do ato não prejudicará as outras que dela sejam independentes. 
B) Anulado o ato, consideram-se de nenhum efeito todos os antecedentes que dele dependam. 
C) Os atos anteriores e posteriores ao ato defeituoso são atingidos pela pronúncia de invalidade. 
D) Para fins de validação do ato, o reconhecimento de que ele é independente de outro defeituoso deve ser objeto de fundamentação 

específica. 
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CARGO: ASSISTENTE JURÍDICO – TIPO 1 – BRANCA (T) 

CONCURSO PÚBLICO – CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DO PARÁ – CORE/PA 
 

§ 

Questão 33 
Sobre o regime jurídico da execução fiscal (Lei nº 6.830/1980) e o entendimento do STJ sobre o tema, assinale a afirmativa correta. 
A) A citação válida interrompe a prescrição. 
B) A não apresentação do demonstrativo de cálculo com a inicial é causa de extinção do processo pelo indeferimento da inicial. 
C)  A execução fiscal contra pessoa já falecida ao tempo de seu ajuizamento não autoriza o redirecionamento ao espólio, visto 

que ausente uma das condições da ação. 
D) A competência para processar e julgar a execução da dívida ativa da Fazenda Pública exclui a de qualquer outro juízo, a exceção 

da falência; da concordata; da liquidação; da insolvência; e, do inventário.  
 

Questão 34 
Em 2021, uma sociedade empresária que exerce a atividade de representação comercial impetrou mandado de segurança em 
face do CORE, objetivando a prorrogação do prazo para pagamento da anuidade devida à referida autarquia federal, sem que 
fossem aplicados juros e multa. Para tanto, arguiu que as medidas impostas pelo poder público de isolamento e de distancia-
mento sociais no combate ao espraiamento do novo Coronavírus teriam colocado em risco a continuidade de suas atividades. 
Sobre o caso hipotético, assinale a afirmativa correta. 
A) Não haveria a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, caso o Judiciário deferisse liminarmente a tutela de urgência 

pugnada pela empresa impetrante para diferir o prazo para pagamento do débito. 
B) A segurança deveria ser denegada, ainda que houvesse estado de calamidade pública declarado, na medida em que a preten-

dida moratória tributária, aquela que suspende a exigibilidade do crédito tributário, exige concessão mediante lei. 
C)  A ordem mandamental deveria ser concedida, na medida em que a moratória em caráter individual, pretendida pela empresa 

impetrante, é direito líquido e certo seu, em razão do contexto absolutamente extraordinário em que vivia a sociedade brasi-
leira na ocasião: em estado de calamidade pública. 

D)  Por cumprir uma função social, na medida em que a prorrogação do prazo evitaria os consectários do inadimplemento junto 
ao Fisco em momento de decréscimo de receita, ao qual a impetrante não deu causa, o Judiciário deveria conceder o pretendido 
pela empresa ou até mesmo conceder de ofício o parcelamento do débito, despido de juros e multa. 

  

Questão 35 
O CORE é uma autarquia federal dotada de autonomia técnica, administrativa e financeira. Não sendo subvencionada pelo go-
verno federal, é mantida pela anuidade paga pelos representantes comerciais. Sobre a natureza jurídica das anuidades e a ação 
para sua cobrança, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) O fato gerador para a cobrança de anuidades do CORE é o registro no conselho, e não o efetivo exercício da profissão. 
B)  Em execução fiscal ajuizada por conselho de fiscalização profissional, seu representante judicial possui a prerrogativa de ser 

pessoalmente intimado. 
C) O prazo prescricional para cobrança de anuidades pagas aos conselhos profissionais tem início somente quando o total da 

dívida inscrita atingir o valor mínimo correspondente a quatro anuidades. 
D) As anuidades devidas aos conselhos profissionais constituem contribuição social de interesse das categorias profissionais, 

de natureza tributária, sujeita a lançamento por homologação, que se aperfeiçoa com a declaração feita pelo contribuinte 
para pagar o tributo. 

 

Questão 36 
No que diz respeito às regras de interpretação e integração da legislação tributária, estabelecidas no Código Tributário Nacional, 
assinale a afirmativa correta. 
A) Interpreta-se extensivamente a legislação tributária que disponha sobre suspensão ou exclusão do crédito tributário. 
B) Quanto à capitulação legal do fato, a lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, deve ser interpretada da 

maneira mais favorável ao acusado em caso de dúvida. 
C) Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente para aplicar a legislação tributária utilizará sucessivamente os 

princípios gerais de direito tributário e, caso ainda seja necessário, a analogia, nessa ordem. 
D)  Os princípios gerais de direito privado nunca poderão ser utilizados para pesquisa da definição, do conteúdo e do alcance de 

seus institutos, conceitos e formas, mas somente para definição dos respectivos efeitos tributários. 
 

Questão 37 
O processo do trabalho define o número de testemunhas por parte e não por fatos a serem examinados. Além disso, a quantidade 
de testemunhas é delimitada de acordo com o procedimento. Na sistemática adotada pela CLT, o número máximo de testemunhas 
para cada parte nos procedimentos ordinário, sumaríssimo e inquérito para apuração de falta grave é, respectivamente: 
A) 3, 3 e 3. 
B) 2, 2 e 6. 
C) 3, 2 e 6.  
D) 3, 2 e 2. 
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CONCURSO PÚBLICO – CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DO PARÁ – CORE/PA 
 

§ 

Questão 38 
O Art. 7º, XVII, da Constituição Federal, assegura aos trabalhadores em geral férias anuais remuneradas com adicional mínimo 
de um terço calculado sobre o salário normal. A concessão de férias é ato do empregador no exercício de seu poder diretivo, 
realizada nos doze meses subsequentes à aquisição do direito às férias. Sobre a concessão e a época das férias na Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), é INCORRETO afirmar que: 
A) A concessão das férias será participada, por escrito, ao empregado, com antecedência de, no mínimo, dez dias. 
B) O início das férias no período de dois dias que antecede feriado ou dia de repouso semanal remunerado não é permitido. 
C) Durante as férias, o empregado não poderá prestar serviços a outro empregador, salvo se estiver obrigado a fazê-lo em virtude 

de contrato de trabalho regularmente mantido com aquele.  
D) Em até três períodos as férias poderão ser usufruídas, desde que haja concordância do empregado, sendo que um deles não 

poderá ser inferior a quatorze dias corridos e os demais não poderão ser inferiores a cinco dias corridos cada um. 
 

Questão 39 
A relação de emprego constitui uma das espécies do gênero relação de trabalho, que convive com outras espécies igualmente 
lícitas em nosso ordenamento jurídico: relação de trabalho autônomo; relação de trabalho avulso; relação de trabalho cooperativado 
etc. Sobre a temática do contrato individual de trabalho, assinale a afirmativa correta. 
A) O contrato de experiência não poderá exceder o período de sessenta dias.  
B) Qualquer que seja o ramo de atividade da sociedade cooperativa, existe vínculo empregatício entre ela e seus associados. 
C) O contrato individual de trabalho se refere ao acordo de vontades sempre formal, isto é, por escrito, correspondente à relação de 

emprego. 
D) Intermitente é o contrato de trabalho no qual a prestação de serviços, com subordinação, não é contínua, ocorrendo com 

alternância de períodos de prestação de serviços e de inatividade, determinados em horas, dias ou meses, independentemente 
do tipo de atividade do empregado e do empregador, exceto para os aeronautas, regidos por legislação própria. 

 

Questão 40 
O Art. 879, § 1º, da CLT, prescreve que, na liquidação, não se poderá modificar, ou inovar, a sentença liquidanda nem discutir 
matéria pertinente à causa principal. Justo por isso, a possibilidade de alteração do comando exequendo encontra óbice intrans-
ponível na coisa julgada, que não pode ser alterada pelo Juízo em sede de execução (artigos 836 e 879, § 1º, da CLT; artigo 506 do 
CPC). À luz do entendimento sedimentado pelo excelso Supremo Tribunal Federal e as regras dispostas na CLT sobre a fase de 
liquidação trabalhista, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) A atualização do crédito devido à Previdência Social observará os critérios estabelecidos na legislação previdenciária.  
B) A atualização dos créditos decorrentes de condenação judicial será feita pela Taxa Referencial (TR), divulgada pelo Banco 

Central do Brasil, conforme a Lei nº 8.177, de 1º de março de 1991. 
C) Elaborada a conta e tornada líquida, o juízo deverá abrir às partes prazo comum de oito dias para impugnação fundamentada 

com a indicação dos itens e valores objeto da discordância, sob pena de preclusão. 
D) Dada a complexidade dos cálculos liquidandos, poderá o magistrado nomear perito para a elaboração e fixará, depois da 

conclusão do trabalho, o valor dos respectivos honorários com observância, dentre outros, dos critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade. 
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CARGO: ASSISTENTE JURÍDICO – TIPO 1 – BRANCA (T) 

CONCURSO PÚBLICO – CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DO PARÁ – CORE/PA 
 

§ 

PROVA DISCURSIVA 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

 A Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, será constituída de 1 (uma) questão discursiva relacionada aos 
conhecimentos específicos do cargo. Será avaliada na escala de 0 (zero) a 30 (trinta) pontos. 

 A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente e de tinta azul ou preta, 
não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas e, ainda, ser, obrigatoriamente, transcrita para a 
Folha de Texto Definitivo. Deverão ser observados os limites mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas, sob 
pena de perda de 1 (um) ponto a cada linha abaixo do limite mínimo exigido. As linhas que excederem ao limite máximo 
serão desconsideradas para fins de pontuação.  

 O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, de 
manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado em edital, bem como no caso de identificação 
em local indevido, sendo vedado qualquer tipo de rasura e/ou adulteração na identificação das páginas, sob pena de eliminação. 

 Serão considerados os seguintes elementos de avaliação: 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 18 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento 
proposto e ao padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 12 pontos 

1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. Pontuação. 
5. Concordância nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. Vocabulário 
adequado ao texto escrito. 9. Ortografia. 10. Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 

1. Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com no mínimo duas palavras completas, excetuando-
-se preposições, conjunções e artigos.  

2. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Redação. 

 
 
 

 
 

 

 

Questão 01 
No que tange à organização da Administração Pública, considere os seguintes elementos conceituais: 1) administração pública 
direta, indireta ou terceiro setor; 2) natureza de direito público ou de direito privado; 3) instituição por meio de lei de criação, lei 
autorizativa ou não se aplica; 4) regime estatutário ou celetista.  
Em seguida, a partir dos 4 elementos conceituais apresentados, em um texto único e concatenado, defina as entidades a seguir: 
autarquia; empresa pública; sociedade de economia mista; organização social; e, agência executiva.   
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§ 

PROVA DISCURSIVA 
 

01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10 

 

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

 
 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

INSTRUÇÕES 

 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de 
ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos, bem como a utilização de máquinas cal-
culadoras e/ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, 
borracha ou corretivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido reco-
lhimento, com respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, note-
book, palmtop, ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, con-
trole de alarme de veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras magnéticas e similares etc., o que não acarreta em qual-
quer responsabilidade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do Concurso Público, no dia da realização das provas escritas, os 
candidatos serão submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, 
poderão ser realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do des-
crito. 

4. O caderno de provas consta de 40 (quarenta) questões de múltipla escolha para todos os cargos e uma Prova Discursiva 
apenas para o cargo de Assistente Jurídico. 

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém 
o número de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no 
Cartão de Respostas (Gabarito) e na Folha de Texto Definitivo (Prova Discursiva – Assistente Jurídico) estão corretos. Caso 
os dados estejam incorretos, ou o material esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá 
informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação. 

6. As provas terão duração de 3 (três) horas para os cargos de nível médio e 4 (quatro) horas para o cargo de nível superior. 
Este período abrange a assinatura, assim como a transcrição das respostas para o Cartão de Respostas (Gabarito) e para a Folha 
de Texto Definitivo (Prova Discursiva – Assistente Jurídico). 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta correta. Ao 
terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (Gabarito) e a Folha 
de Texto Definitivo (Prova Discursiva – Assistente Jurídico) devidamente assinados em local indicado. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em qualquer outro meio. 

10. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato poderá se retirar do local 
de realização das provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá 
levar o seu caderno de provas. 

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum candidato insista em sair do local de aplica-
ção antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemu-
nhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, para 
posterior análise da Comissão de Acompanhamento do Concurso Público.   

 
RESULTADOS E RECURSOS 

 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h00min da segunda-feira subsequente à realização das provas escritas objetivas de múltipla escolha. 

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 2 (dois) 
dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato 
ao Concurso Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br.   

- A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso 
pelo candidato com o fornecimento de dados referente à sua inscrição, apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, 
conforme disposições contidas no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Concurso 
Público. 




